
Diário da República, 2.ª série — N.º 45 — 5 de março de 2018  6785

2 — Cabe aos órgãos legais e estatutariamente competentes da Escola, 
ouvidas as coordenações:

a) Fixar os domínios sobre que incidem as provas;
b) Fixar os conteúdos das provas;
c) Fixar os critérios de avaliação a adotar em cada uma das provas;
d) Nomear os júris das provas.

3 — Compete aos júris, nomeadamente:
a) Dar execução às provas e proceder à sua apreciação;
b) Proceder às operações de seleção e seriação dos candidatos.

4 — O júri é composto por um mínimo de 3 (três) membros, sendo 
um representante do Conselho Pedagógico e os restantes professores 
do curso a que o candidato se apresenta.

5 — Em caso de empate, o presidente do júri terá voto de qualidade.

Artigo 8.º
Apreciação do currículo escolar e profissional

1 — A apreciação do currículo escolar e profissional do candidato 
privilegiará a experiência profissional, tendo este critério como objetivo 
avaliar o nível de preparação adquirido ao longo da vida, em resultado 
de formação ou de experiência, para a frequência do curso superior a 
que o candidato concorre.

2 — A apreciação referente à avaliação do currículo escolar e profis-
sional será traduzida numa classificação numérica de 0 a 20.

Artigo 9.º
Entrevista

1 — A entrevista destina -se a:
a) Esclarecer questões relativas ao currículo e à experiência profissio-

nal do candidato, bem como a sua disponibilidade para o cumprimento 
das obrigações escolares;

b) Avaliar as motivações apresentadas pelo candidato para a escolha 
do curso superior.

2 — A apreciação resultante da entrevista será traduzida numa clas-
sificação numérica de 0 a 20.

Artigo 10.º
Provas de aptidão científica e auditiva

1 — A prova de aptidão científica destina -se a avaliar as competências 
técnicas e científicas dos candidatos.

2 — A prova auditiva destina -se a avaliar as capacidades de audição 
musical dos candidatos.

3 — Os domínios concretos sobre que incidem as provas de aptidão 
científica e auditiva e os respetivos critérios de avaliação são divulgados 
em edital próprio.

4 — O resultado da prova de aptidão científica e auditiva traduz -se 
numa classificação na escala inteira de 0 a 20.

Artigo 11.º
Classificação Final

1 — Às classificações das provas previstas nos artigos anteriores 
serão atribuídas as seguintes percentagens, para efeitos de classificação 
final:

a) Provas de aptidão científica e auditiva — 80 %;
b) Currículo escolar e profissional — 15 %;
c) Entrevista — 5 %.

2 — A decisão de aprovação traduz -se numa classificação no intervalo 
de 10 a 20 da escala numérica inteira de 0 a 20, e é o resultado da média 
ponderada indicada para as classificações obtidas nas provas.

Artigo 12.º
Reclamações

1 — Da decisão prevista no artigo 11.º poderão os interessados apre-
sentar reclamação, devidamente fundamentada, no prazo definido no 
calendário geral, previsto n.º 2 do artigo 4.º

2 — As reclamações devem ser apresentadas nos Serviços Acadé-
micos da ESML.

3 — As decisões sobre as reclamações são da competência do Diretor 
sendo proferidas no prazo de 10 (dez) dias úteis e comunicadas, por 
escrito, aos reclamantes.

Artigo 13.º
Recurso

Da classificação final é admissível recurso, nos termos legais em 
vigor.

Artigo 14.º
Anulação

1 — É anulada a inscrição nas provas, assim como todos os atos 
subsequentes eventualmente praticados ao abrigo das mesmas, aos 
candidatos que:

a) Não tenham preenchido corretamente o boletim de inscrição;
b) Não reúnam as condições previstas no artigo 1;
c) Prestem falsas declarações ou não comprovem adequadamente 

as que prestarem;
d) No decurso das provas tenham atuações de natureza fraudulenta 

que impliquem o desvirtuamento dos objetivos das mesmas.

2 — A decisão a que se refere o número anterior compete ao Diretor 
da Escola Superior de Música de Lisboa, mediante relatório elaborado 
pelo júri.

Artigo 15.º
Validade das provas

As provas são válidas apenas para a candidatura à matrícula e inscrição 
no ano em que se realizam.
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 Despacho n.º 2241/2018
No uso das competências legalmente determinadas, designadamente 

o disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo n.º 92 da Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro (Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior), 
conjugado com o disposto na alínea o) do n.º 1 do artigo 26.º dos Es-
tatutos do Instituto Politécnico de Lisboa, publicados pelo Despacho 
normativo n.º 20/2009, de 21 de maio, alterado pelo Despacho normativo 
n.º 16/2014, de 10 de novembro, homologo o Regulamento das provas 
especialmente adequadas a avaliar a capacidade para a frequência dos 
maiores de 23 anos, do curso de licenciatura em Música da Escola 
Superior de Música de Lisboa, que é publicado em anexo ao presente 
despacho.

15 de fevereiro de 2018. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Professor Doutor Elmano da Fonseca Margato.

ANEXO

Regulamento das provas especialmente adequadas destina-
das a avaliar a capacidade para a frequência dos maiores 
de 23 anos da licenciatura em Música da Escola Superior 
de Música de Lisboa.

Preâmbulo
Nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de Março, 

alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, o Conselho 
Técnico Científico da Escola Superior de Música de Lisboa aprovou o 
regulamento das provas especialmente adequadas a avaliar a capacidade 
para a frequência dos maiores de 23 anos, do curso de licenciatura em 
Música da Escola Superior de Música de Lisboa, previstas no n.º 5 
do artigo 12.º da Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do 
Sistema Educativo), alterada pelas Leis n.º 115/97, de 19 de Setem-
bro, e n.º 49/2005, de 30 de agosto, adiante designadas por “provas”.

Artigo 1.º
Âmbito

São abrangidos pelo concurso especial os estudantes aprovados nas 
provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a 
frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos, criadas ao abrigo 
do disposto no Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho.

Artigo 2.º
Condições para requerer a inscrição

Podem inscrever -se para a realização das provas os candidatos que 
completem 23 anos de idade até ao dia 31 de dezembro do ano que 
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antecede as mesmas, e que não estejam habilitados com um curso se-
cundário ou equivalente.

Artigo 3.º
Inscrição

1 — A inscrição para a realização das provas é efetuada na plata-
forma de candidaturas online da Escola Superior de Música de Lisboa.

2 — A candidatura deverá ser acompanhada da ficha modelo da Escola 
Superior de Música de Lisboa, de requerimento escrito pelo próprio, em 
que explica os motivos da sua candidatura, acompanhado do currículo 
escolar e profissional, cópia de documento de identificação, de docu-
mentos (diplomas, certificados de habilitações, obras de que é autor) 
que o candidato considere úteis para demonstrar o seu currículo, apti-
dões e motivações, bem como do pagamento das taxas e emolumentos 
devidos, previstos na Tabela de Emolumentos do Instituto Politécnico 
de Lisboa.

Artigo 4.º
Prazo de inscrição e calendário de realização das provas

1 — O prazo de inscrição e o calendário geral de realização das provas 
é fixado anualmente, de acordo com as provas do concurso local de 
acesso do curso a que o candidato se apresenta.

2 — O calendário abrange todas as ações relacionadas com as provas.

Artigo 5.º
Provas de avaliação de conhecimentos e competências

1 — A avaliação da capacidade para a frequência do curso de licencia-
tura em música faz -se através de provas de avaliação de conhecimentos 
e competências.

2 — As provas de avaliação de conhecimentos e competências da 
variante de Composição, Direção e Formação Musical e da variante de 
Execução consistem nas seguintes provas:

a) A apreciação do currículo escolar e profissional do candidato;
b) A realização da prova específica e das provas de conhecimentos 

gerais de música;
c) A avaliação das motivações do candidato, através da realização 

de uma entrevista.

3 — As provas de avaliação de conhecimentos e competências da 
variante de Jazz consistem nas seguintes provas:

a) A apreciação do currículo escolar e profissional do candidato;
b) A realização da prova específica;
c) A avaliação das motivações do candidato, através da realização 

de uma entrevista.

4 — O júri analisará o currículo do candidato antes da realização 
da prova específica. A entrevista ao candidato decorrerá logo após a 
realização desta mesma prova.

5 — Aos candidatos aprovados é atribuída pelo júri uma classifica-
ção final expressa no intervalo de 10 a 20, da escala numérica inteira 
de 0 a 20.

Artigo 6.º
Periodicidade

As provas serão realizadas anualmente.

Artigo 7.º
Júri

1 — A organização das provas do concurso é da responsabilidade dos 
órgãos legal e estatutariamente competentes da Escola.

2 — Cabe aos órgãos legais e estatutariamente competentes da Escola, 
ouvidas as coordenações:

a) Fixar os domínios sobre que incidem as provas;
b) Fixar os conteúdos das provas;
c) Fixar os critérios de avaliação a adotar em cada uma das provas;
d) Nomear os júris das provas.

3 — Compete aos júris, nomeadamente:
a) Dar execução às provas e proceder à sua apreciação;
b) Proceder às operações de seleção e seriação dos candidatos.

4 — O júri é composto por um mínimo de 3 (três) membros, sendo 
um representante do Conselho Pedagógico, e os restantes professores 
da(s) variante(s) a que o candidato se apresenta.

5 — Em caso de empate, o presidente do júri terá voto de quali-
dade.

Artigo 8.º
Apreciação do currículo escolar e profissional

1 — A apreciação do currículo escolar e profissional do candidato 
privilegiará a experiência profissional, tendo este critério como objetivo 
avaliar o nível de preparação adquirido ao longo da vida, em resultado 
de formação ou de experiência, para a frequência de um curso superior 
na área a que o candidato concorre.

2 — A apreciação referente à avaliação do currículo escolar e pro-
fissional será traduzida numa classificação numérica inteira de 0 a 20.

Artigo 9.º
Entrevista

1 — A entrevista destina -se a:
a) Esclarecer questões relativas ao currículo e à experiência profissio-

nal do candidato, bem como a sua disponibilidade para o cumprimento 
das obrigações escolares;

b) Avaliar as motivações apresentadas pelo candidato para a escolha 
do curso superior.

2 — A apreciação resultante da entrevista será traduzida numa clas-
sificação numérica inteira de 0 a 20.

Artigo 10.º
Prova específica

1 — A prova específica destina -se a avaliar a competência técnica, 
as qualidades interpretativas e criativas e o modo como, na prática, os 
candidatos estabelecem a sua relação entre expressão e cultura musicais 
no domínio da variante/ramo a que concorrem.

2 — Os domínios concretos sobre que incide a prova e os respetivos 
critérios de avaliação são divulgados através de edital próprio.

3 — O resultado da prova específica traduz -se numa classificação na 
escala inteira de 0 a 20.

Artigo 11.º
Provas de conhecimentos gerais de música

1 — A prova de conhecimentos gerais de música visa avaliar o nível 
de proficiência dos candidatos nas áreas sobre as quais incide e que são 
indispensáveis para uma sólida formação musical.

2 — A prova de conhecimentos gerais de música é constituída por 
duas partes:

a) Prova de formação auditiva;
b) Prova de análise musical e história da música.

3 — Os domínios sobre que incide a prova são divulgados em edital 
próprio.

4 — O resultado de cada uma das partes traduz -se numa classificação 
na escala inteira de 0 a 20.

5 — Estão em condições de ser dispensados das provas de conhe-
cimento gerais de música, se assim o desejarem, os candidatos que 
reúnam uma das seguintes condições, até ao final do ano letivo em que 
ocorre o concurso:

a) Terem concluído o 8.º grau de Formação Musical, o 3.º ano de 
Análise e Técnicas de Composição e o 3.º ano de História da Música;

b) Terem concluído um curso profissional de Música;
c) Terem concluído um curso do ensino articulado de música.

6 — Poderão ainda ser dispensados de ambas as provas os candidatos 
que frequentem ou tenham frequentado um curso superior de Música.

7 — Os candidatos ao ramo de Direção Coral e Formação Musical 
estão dispensados da prova de formação auditiva, tendo de realizar a de 
análise e história da música, exceto aqueles que reúnam as condições 
referidas nos números 5 e 6 do presente artigo.

8 — Os candidatos dispensados da prova de conhecimentos gerais 
de música terão de fazer prova legal das habilitações que lhes permitem 
obter a dispensa, até ao prazo fixado para o efeito em edital próprio.

9 — A classificação da prova de conhecimentos gerais de música 
é a média aritmética simples das classificações das duas partes que a 
integram, arredondada às unidades.

10 — São aprovados os candidatos que obtenham nesta prova clas-
sificação igual ou superior a 8 (oito) valores, desde que não obtenham 
nota inferior a 5 (cinco) valores em nenhuma das suas partes.
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11 — A prova de conhecimentos gerais de música, tendo carácter 
eliminatório, não contribui para a classificação das provas de avaliação 
de conhecimentos e competências. A avaliação final destas provas será 
a obtida na prova específica.

Artigo 12.º
Classificação Final

1 — Às classificações das provas previstas nos artigos anteriores serão 
atribuídas as seguintes percentagens, para efeitos de classificação final:

a) Provas de avaliação de conhecimentos e competências — 80 %;
b) Currículo escolar e profissional — 15 %;
c) Entrevista — 5 %.

2 — A decisão de aprovação traduz -se numa classificação no intervalo 
de 10 a 20 da escala numérica inteira de 0 a 20, e é o resultado da média 
ponderada indicada para as classificações obtidas nas provas.

Artigo 13.º
Reclamações

1 — Da decisão prevista no artigo 11.º poderão os interessados apre-
sentar reclamação, devidamente fundamentada, no prazo definido no 
calendário geral, previsto n.º 2 do artigo 4.º

2 — As reclamações devem ser apresentadas nos Serviços Acadé-
micos da ESML.

3 — As decisões sobre as reclamações são da competência do Diretor 
sendo proferidas no prazo de 10 (dez) dias úteis e comunicadas, por 
escrito, aos reclamantes.

Artigo 14.º
Recurso

Da classificação final é admissível recurso, nos termos legais em vigor.

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Aviso (extrato) n.º 2964/2018
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a listagem dos traba-
lhadores, cuja relação jurídica de emprego público cessou por motivo 
de aposentação, no período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de 
dezembro de 2017: 

Artigo 15.º

Anulação

1 — É anulada a inscrição nas provas, assim como todos os atos 
subsequentes eventualmente praticados ao abrigo das mesmas, aos 
candidatos que:

a) Não tenham preenchido corretamente o boletim de inscrição;
b) Não reúnam as condições previstas no artigo 1;
c) Prestem falsas declarações ou não comprovem adequadamente 

as que prestarem;
d) No decurso das provas tenham atuações de natureza fraudulenta 

que impliquem o desvirtuamento dos objetivos das mesmas.

2 — A decisão a que se refere o número anterior compete ao diretor da Es-
cola Superior de Música de Lisboa, mediante relatório elaborado pelo júri.

Artigo 16.º

Validade das provas

As provas são válidas apenas para a candidatura à matrícula e inscrição 
no ano em que se realizam.
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Nome Categoria Data da cessação Unidade orgânica

Isabel Maria Neves Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . 01-01-2017 ESGTS.
Maria Leonor Telhada Ribeiro Costa Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnica. . . . . . . . . . . . . . . . 01-02-2017 ESAS.
António Manuel Caldas Mesquita Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor coordenador . . . . . . . . . . . . 01-03-2017 ESES.
Maria Beatriz Pereira Magalhães Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnica. . . . . . . . . . . . . . . . 01-05-2017 ESDRM.
Maria Clarisse Cordeiro Luís Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . 01-06-2017 ESGTS.
Henrique Manuel Martins Quitério  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . . . . . 01-09-2017 ESAS.

 7 de fevereiro de 2018. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
311120208 

 Despacho n.º 2242/2018
Ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro, e alínea n) do n.º 2 do artigo 27.º dos estatutos do 
IPSantarém, aprovo o Regulamento do Programa Erasmus+ — Mobi-
lidade de estudantes Outgoing do Instituto Politécnico de Santarém, 
constante do anexo a este despacho e que dele faz parte integrante.

Regulamento do Programa Erasmus + no IPSantarém

Mobilidade de Estudantes Outgoing

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento define as condições gerais de funcio-
namento da “Key Action 1 — Learning Mobility of individuals” do 
Programa Erasmus +, no que respeita exclusivamente a mobilidade 
de estudantes outgoing para estudos e para estágios (SMS e SMP) dos 
estudantes do Instituto Politécnico de Santarém (IPSantarém).

2 — Os princípios nele contidos e as regras nele enunciadas aplicam-
-se a todas as escolas integrantes do IPSantarém.

3 — Sem prejuízo do que se estipula neste documento, as escolas, 
caso entendam, a fim de realizarem cabalmente as atribuições que lhe 

são acometidas no mesmo, poderão complementar com o seu próprio 
regulamento interno.

Artigo 2.º

Gestão do Programa

1 — A gestão do Programa Erasmus +, em todas as suas vertentes, 
no IPSantarém é da competência do seu Presidente, o qual — caso 
entenda — pode delegar num vice -presidente.

2 — O Gabinete de Mobilidade e Cooperação Internacional, adiante 
designado GMCI, assegura a execução de todos os atos que vierem a 
ser praticados no âmbito da gestão do programa.

3 — Em cada Escola, a referida gestão é assegurada por um docente, 
designado Coordenador Erasmus.

4 — A nomeação do Coordenador Erasmus de cada Escola cabe ao 
órgão que, segundo os respetivos estatutos, tenha competência para o 
efeito.

5 — A nomeação do Coordenador Erasmus deve ser comunicada ao 
GMCI pelo órgão competente.

Artigo 3.º

Atribuições das Escolas na Gestão do Programa

1 — Na gestão deste programa as Escolas têm as seguintes atribui-
ções genéricas:

a) Promover e divulgar profusamente o Programa Erasmus + junto 
dos respetivos estudantes;

b) Sensibilizar a comunidade estudantil para a importância e o valor, 
presente e futuro, da mobilidade internacional;


